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CHEFES MILITARES ESTRANGEIROS NOS MAIS ALTOS POSTOS 
DAS FORÇAS ARMADAS DE PORTUGAL 

 
ASPECTOS ESPECÍFICOS NO CONTEXTO EUROPEU 

 
 
 
Introdução 
 
 A presença de militares estrangeiros ao serviço da Marinha e do Exército de Portugal, em 
diversas épocas e circunstâncias, não constitui, em si mesma, um fenómeno estranho ao 
conjunto da história europeia. Bem pelo contrário, configura, até à Revolução Francesa, um 
hábito comum em todas as monarquias europeias. O que pode ser motivo de alguma 
estranheza é a frequência e as circunstâncias em que essa presença se deu e, até, os altos 
cargos que esses militares estrangeiros vieram ocupar. Mesmo neste último aspecto, importa 
referir que também Maurice de Saxe, filho ilegítimo do Eleitor da Saxónia, se tornou, pela mão 
de Luís XV, Marechal de França, sem que essa distinção tenha comparação alguma com o 
serviço que Schomberg ou Lippe prestaram ao exército português: Maurice era um dos 
melhores generais europeus e ia servir um dos mais poderosos exércitos do seu tempo. 
 Tentarei, portanto, descortinar nas condicionantes sociais e geopolíticas da nossa 
história as causas de uma repetida necessidade de chefes militares estrangeiros. 
 
 
O caso particular da Marinha 
 
 Para simplificar esta abordagem, começarei por tratar do caso bem menos complicado 
da Marinha, resolvido, em boa parte, ainda na Idade Média, com o recurso aos conhecimentos 
dos navegantes italianos, por essa época na vanguarda das artes da mareagem. 
 Tal como o arcebispo de Santiago de Compostela, Diogo Gelmires (1070-1140), fizera 
com o genovês Augierius e o pisano Fuxoni, ambos especialistas da arte de navegar e da 
construção de embarcações, e, mais tarde, em 1284, o rei de Castela, nomeando almirante-mor 
da sua marinha o genovês Benedetto Zaccaria, coube ao rei D. Dinis, em 1317, ir ao 
Mediterrâneo buscar a tecnologia e a capacidade de comando necessária ao desenvolvimento 
da armada portuguesa. 

Tendo vagado o cargo de almirante-mor do reino, por morte de Nuno Fernandes 
Cogominho, D. Dinis aproveita o relacionamento próximo já existente com a cidade de Génova 
para lá ir recrutar Emanuele Pessagno (Manuel Pessanha), a quem nomeou almirante-mor da 
marinha portuguesa. Com Pessanha, vem uma vintena de genoveses, qualificados para as 
funções de alcaides ou arrais de galé e aptos a orientar a construção de navios. 
 É possível, por conseguinte, situar esta nomeação de Manuel Pessanha como o primeiro 
exemplo da contratação de um oficial-general estrangeiro para funções no vértice da hierarquia 
militar portuguesa, com a particularidade de ser um contrato transmissível aos descendentes do 
almirante genovês. Também é evidente que, sendo a marinha um ramo marcadamente técnico, 
a necessidade de importação de conhecimentos era maior na Península Ibérica do que, 
provavelmente, em qualquer outra parte do Continente Europeu, dado que a dominação árabe 
constituíra uma interrupção no curso normal do desenvolvimento dos conhecimentos náuticos, 
quando comparados com os outros povos da Europa. Neste aspecto, portanto, o caso de 
Manuel Pessanha deve ser visto como uma necessidade – partilhada, como vimos, pela Galiza e 
por Castela. 
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 Quando Portugal se lança na gesta dos Descobrimentos, a participação de mareantes, 
artífices, cartógrafos e outros técnicos estrangeiros, nunca foi ao ponto de lhes conferir 
autoridade que se assemelhasse à de um almirante. Bem pelo contrário, foram prestigiados 
navegadores, como Magalhães, Cabrilho e outros a irem servir fora de Portugal. A Marinha 
portuguesa alcançara a maturidade suficiente para assegurar eficazmente todas as funções de 
comando. 
 Embora sejam conhecidos importantes contributos de modernização operados através 
da colaboração de oficiais de marinha estrangeiros, nomeadamente durante o século XVIII, 
quase se poderia afirmar que essa maturidade da acção de comando estava adquirira em 
definitivo. Contudo, não deixarei de referir, no tocante ao século XIX, os casos de George 
Sartorius e de Charles Napier, sucessivamente almirantes das forças navais liberais. Mas a 
explicação para o provimento dessa função por oficiais não portugueses terá a ver, sobretudo, 
com a sua disponibilidade para servir a causa liberal, numa manobra estratégica iniciada fora de 
Portugal, e não por inexistência de oficiais qualificados. 
 
 
O exército e os desafios pluricontinentais 
 
 Uma vez resolvida a questão da organização e comando de uma marinha de guerra, 
Portugal acompanhou a evolução da arte da guerra na Europa, com as inovações resultantes da 
introdução das armas de fogo, pelo menos até 1476, ano em que se travou a batalha de Toro. 
Nessa data, no plano da guerra terrestre, os portugueses já levavam mais de sessenta anos de 
experiência militar no Norte de África, enriquecendo os seus conhecimentos em matérias tão 
importantes como a fortificação e a logística aplicada a teatros de operações distantes. Após a 
batalha de Toro, no entanto, a evolução da política peninsular vai influenciar decisivamente a 
atitude portuguesa em matéria militar. 
 Enterradas as esperanças que D. Afonso V acalentara de controlar o trono de Castela e 
regulada a partilha do mundo pelo Tratado de Tordesilhas, segue-se uma política de 
aproximação entre a corte portuguesa e a corte dos Reis Católicos. Iniciada com os esponsais do 
príncipe D. Afonso, filho de D. João II, com a infanta D. Isabel de Castela/Aragão, a política de 
casamentos entre os dois reinos ibéricos prosseguirá, continuamente, até à consumação da 
União Ibérica, em 1580. Na prática, são cerca de cem anos de paz na Europa, condição julgada 
indispensável para o completamento do Plano da Índia, o levantamento de um Império no 
Oriente e o início da colonização do Brasil. Mas estes grandes empreendimentos provocam, 
também, a primeira fase de deseuropeização do Exército Português, seguindo-se um longo 
período em que vai deixar de estar presente em operações militares na Europa. Ora, é 
justamente esse o período em que a Arte da Guerra é sujeita a uma verdadeira “revolução 
militar”. As consequências da ausência de Portugal dos teatros de operações europeus teriam 
sido, porventura, bem diferentes, se o início da expansão portuguesa se tivesse processado após 
essa revolução estar, entre nós, perfeitamente assimilada. 
 

 
 

De pouco valeram a contiguidade geográfica e a aproximação política com Castela, país 
onde se notabilizaram figuras dessa revolução militar, como eram Gonçalo de Córdova e o 
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duque de Alba. «A divulgação de tratados da especialidade, o grau superior de instrução que se 
adquirira, poderiam trazer para o País toda essa avalanche de ideias novas que se iam formando 
lá por fora; mas cá dentro pouco reflexo tiveram tais manifestações de progresso nas ideias 
gerais, a avaliar pela quase nula literatura conhecida – e tudo se concentrava no Ultramar...»1. 

A publicação do Regimento dos Capitães-Mores (ou Ordenanças Sebásticas), em 10-12-
1570, e da obra Das Instruções Militares (Isidoro de Almeida – 1573) não tiveram o impacto 
modernizador que o exército necessitava. Em 1578, ano da batalha de Alcácer Quibir, já havia 
decorrido mais de um século sobre a última batalha campal travada pelo Exército Português. O 
desenlace desastroso dessa campanha não deve, por conseguinte, dissociar-se da paz europeia 
que o último século facultara. 

 
Na primeira metade do século XVII, reinando em Portugal a dinastia filipina, inicia-se em 

Portugal um breve período de europeização. Alguns militares portugueses partem para uma 
peregrinatio bellica ao serviço do soberano ibérico, ao mesmo tempo que iam chegando notícias 
sobre a evolução doutrinária em curso nos campos de batalha europeus. Em 1612, Luís Mendes 
de Vasconcelos publica Da Arte Militar, obra que se insere na discussão renascentista da arte da 
guerra, iniciada por Maquiavel. Outras obras vão aparecer, como o Abecedário de João Brito de 
Lemos, todas elas sublinhando o carácter orgânico e disciplinar reinante nos campos de batalha. 
Assim, não teria sido por falta de conhecimentos que se tornou problemática a organização de 
um exército capaz de garantir a restauração do trono português. Como afirmou Belisário 
Pimenta, «espíritos agudos e compreensivos tomaram o pulso da evolução; só o ambiente 
pequeno não deixou desenvolver as ideias como era necessário, nem deixou que os melhores as 
pudessem pôr em prática como era bem urgente».2 

Brito de Lemos, no seu Abecedário Militar (1631, pp. 26-27), refere «uma murmuração» 
que, entre os estrangeiros, existe acerca dos Portugueses, de acordo com a qual lhes «falta o 
principal que há de haver na milícia que é a obediência». Para tal, cita Carrião3, o qual, ao 
dissertar sobre de que nação provinham os soldados mais valorosos, afirmava que «os 
Portugueses são agudos e de bom entendimento e hábeis, mas que pelo pouco exercício que 
usam na milícia são indómitos e feitos à sua vontade, não obedecendo a seus oficiais e 
superiores».4 
 
 
De regresso à guerra na Europa 
 

No capítulo dos conhecimentos militares, apesar do esforço de 
actualização/europeização levado a cabo após a União Ibérica, o início da Guerra da Aclamação 
(1640), de novo com um inimigo na Península Ibérica, vem encontrar o reino numa situação de 
acentuada inferioridade relativamente ao poderoso adversário espanhol, possuidor de um 
exército experimentadíssimo em campanhas europeias. Empenhado essencialmente nas 
campanhas ultramarinas, onde o tipo de guerra era substancialmente distinto do que se ia 
praticando na Europa, o Exército Português necessitava, urgentemente, de uma profunda 
reestruturação e de um grande esforço de actualização doutrinária. Para agravar a situação, um 
elevado número de nobres que haviam servido no exército dos Áustrias, em campanhas 
europeias – como foi o notável caso de D. Francisco de Melo, vencedor da batalha de 
Honnecourt (1642) e grande derrotado em Rocroi (1643) –, desertaram ou mantiveram-se fiéis a 

                                                 
1 PIMENTA, Belisário, Esboço da evolução das ideias militares em Portugal, p. 17. 
2 Ibidem, p. 24. 
3 Segundo nota de Fernando Dores Costa (Milícia e Sociedade, In Nova História Militar de Portugal, Vol. 2, p. 98)  , 
trata-se de João de Carrian, autor de uma Arte Militar, Lisboa, 1595, referenciada por Barbosa Machado. 
4 COSTA, Fernando Dores, Milícia e Sociedade, In Nova História Militar de Portugal, Vol. 2, p. 98. 
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Filipe IV após o golpe de 1 de Dezembro de 1640, e outros houve que foram sumariamente 
encarcerados, por ordem do rei espanhol, justamente para não poderem mudar de campo. 
Deste modo, a renovada coroa portuguesa deles não pôde tirar qualquer partido. Dos restantes, 
pouco haveria a esperar. O Conde da Ericeira, referindo-se ao Conde de Vimioso, afirmaria: 
«Faltava-lhe ao Conde a experiência militar, geral defeito dos mais daquele tempo, por não 
haverem visto guerra alguma».5 

A nobreza que se colocara do lado de D. João IV também não primava pelo entusiasmo 
pelas armas. António Vieira assinalaria, mesmo, «haver homens em Portugal que, sem terem 
gasto os anos nas escolas da Flandres, nem campeado nas fronteiras de África, por mais que os 
mandem ter armas, e exercitá-las, têm por afronta ou por ociosidade este exercício, como se 
fora contra os foros da nobreza prevenir a defesa da Pátria».6 Os que se dispunham a bater-se, 
não estavam, por outro lado, preparados para a ideia de um comando que não fosse exercido 
pelo próprio rei. Mantinham-se no ideário da bravura pessoal e de um tipo de individualismo 
que só era tolerável em teatros de operações ultramarinos. Por outro lado, a simples ideia de 
uma carreira militar – um percurso gerador de experiência, necessariamente iniciado em postos 
subalternos – era algo que a nobreza repudiava liminarmente. 

Quanto àqueles que, de algum modo, tinham passado pela experiência de combates fora 
da Europa, ressalvando as qualidades de bravura – que, nalguns, se não podiam pôr em causa –, 
o certo é que o tipo de beligerância de que tinham conhecimento era substancialmente 
diferente da praticada no Velho Continente. Referindo-se ao Brasil, por exemplo, o “Filósofo” 
dos Diálogos do Sítio de Lisboa, de Luís Mendes de Vasconcelos, define muito bem essa 
diferença quando afirma que a «milícia [do Brasil] também para as ocasiões da Europa é de 
pouco efeito, porque nela o desordenado acometer tem dado muitas vezes grandes vitórias, e 
cá só prevalece a disciplina e ordem militar».7 

Nestas condições, o resgate de Portugal iria, inevitavelmente, implicar ajuda externa. A 
partir de 1659, o conflito com Espanha conhece dois desenvolvimentos de tomo. Por um lado, a 
Espanha e a França acordam a Paz dos Pirinéus e, no ano seguinte, reforçam a aproximação 
diplomática através do casamento de Luís XIV com a filha de Filipe IV, Maria Teresa, 
acontecimentos esses que só podiam ser negativos para Portugal, uma vez que o inimigo 
deixava de combater em duas frentes. Num gesto de sentido contrário, Luís XIV consente no 
envio para Portugal do conde Schomberg, discípulo de Turenne e de Gustavo Adolfo. A vinda de 
Schomberg pressupunha a sua nomeação para capitão-general das armas do reino, mas tal não 
viria a acontecer. Apesar do destacado papel de organizador que viria a desempenhar durante a 
última e mais difícil fase da Guerra da Aclamação, diversas resistências e invejas da parte dos 
principais chefes militares portugueses viriam a limitar a sua acção a funções de conselheiro 
militar e de comandante das forças estrangeiras ao serviço da coroa portuguesa. Não é exagero 
afirmar que a presença de Schomberg foi permanentemente hostilizada pelos generais 
portugueses, o que, sendo compreensível do ponto de vista do brio dos seus equivalentes 
portugueses, se percebe mal no contexto político que levou à sua designação para servir a coroa 
portuguesa. 
 
 
A marca indelével da Aliança Britânica 
 

A Guerra da Aclamação estabelece, para os três séculos seguintes, outra constante 
política e geoestratégica que vai condicionar decisivamente toda a acção de Defesa dos 
territórios portugueses: a Aliança Britânica. Diferentemente da aliança acordada no século XIV, 

                                                 
5 ERICEIRA, Conde da, História do Portugal restaurado, p. 203. 
6 VIEIRA, António, Sermões, Vol. VIII, p. 48.  
7 VASCONCELOS, Luís Mendes, Diálogos do Sítio de Lisboa, p. 88. 
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a nova versão do relacionamento anglo-luso tem um pendor marcadamente marítimo. Ao 
mesmo tempo que assegura a independência face à Espanha e o acesso aos territórios 
ultramarinos, coloca Portugal, em termos de política europeia, no partido britânico, do qual era 
adversário o poderoso vizinho espanhol. Apesar do perigo que agora existia – e que 
anteriormente fora anulado pelas ligações familiares das duas cortes ibéricas, entre o reinado 
de D. João II e a Restauração –, essa ligação especial com o governo de Londres vai contribuir, 
em boa parte, para o desleixo da política de defesa do Portugal europeu. A dos territórios 
ultramarinos, naturalmente, não oferecia os mesmos riscos e o acesso por mar estava garantido 
pela supremacia naval do aliado britânico. 

Por alturas da participação portuguesa na Guerra da Sucessão de Espanha, verificava-se, 
ainda, a predominância de fidalgos das grandes casas da primeira nobreza nos postos mais 
elevados do Exército. Em muitos casos, os cargos e privilégios de natureza militar eram 
transmitidos hereditariamente, unicamente tendo em consideração a condição social dos 
interessados. E eram esses privilégios que realmente contavam, não havendo outro móbil para 
servir que se lhe comparasse. Com pequenas variações, foi este o cenário dominante até ao 
final do Antigo Regime, mas era um cenário que tendia a pôr em causa a eficácia do aparelho 
militar. 

Como exemplo do que dica dito, poderemos referir, no contexto da Guerra da Sucessão 

de Espanha, o caso do «herói da tomada de Madrid e derrotado de Almanza, o 2.º Marquês das 
Minas, que, tendo regressado de Barcelona sem ter sido renovado no comando das armas do 
Alentejo, pediu, em jeito de retaliação, para ir servir a rainha de Inglaterra na Flandres ou os 
aliados em outro qualquer cenário de guerra e ameaçou demissão do Conselho de Estado».8 

Como se não fosse já problemático o comportamento ético de alguns dos mais 
destacados chefes militares portugueses, acrescia que era notória a sua inexperiência militar. A 
este propósito, o grande diplomata José da Cunha Brochado escrevia em 1708: 

«Este é o último estado em que nos achamos a Respeito do maior perigo, em que nunca 
esteve a Coroa de Portugal, e a substância do Seu negócio, e nasce tudo dos poucos homens, 
que El-Rei tem em Seu Serviço; quero dizer, que ninguém sabe fazer a sua obrigação, por não 
haver, nem disciplina, nem doutrina, nem escola: não sabemos mandar, nem Sabemos 
obedecer: os Governadores das Províncias assim marítimas, como do reino apenas sabem Ler, 
escrever, e sem mais experiência, que a recomendação de quem os protege entram nos 
lugares».9 

Num tal contexto, a modernização do exército e a sua transformação num corpo 
semelhante ao das principais potências europeias tornava-se tarefa quase impossível, por 
impreparação ou inexperiência da sua hierarquia superior. «Depois da Guerra da Sucessão, os 
regimentos, reduzidos a quadros diminutos, vegetavam miseravelmente na vida ociosa das 
guarnições. Os exercícios, principalmente os de tiro, eram em cada corpo um acontecimento 
raríssimo, extraordinário. [...] Os soldados não recebiam, durante a longa paz que se seguiu à 
Guerra da Sucessão, a mais ligeira instrução acerca do serviço de campanha.»10 

Toda esta impreparação ocorria depois do desenlace da Guerra da Sucessão de Espanha 
ter implicado a entronização, em Madrid, de Filipe V, neto de Luís XIV, fazendo com que os 
Bourbons reinassem, simultaneamente, em Espanha e França.  

  
O envolvimento de Portugal na Guerra dos Sete Anos ocorreu depois de um período de 

paz de cerca de cinquenta anos, o qual durava desde o final da Guerra da Sucessão de Espanha. 
Este longo tempo de inactividade operacional só agravava a crónica incapacidade do reino em 

                                                 
8 Cartas ao Conde de Viana por José da Cunha Brochado, BNL, FG 9591, fl. 126, citado por MONTEIRO, Nuno, A 

Guerra da Sucessão de Espanha, In Nova História Militar de Portugal, Vol. 2, p. 306. 
9 Cartas ao Conde de Viana por José da Cunha Brochado, BNL, FG 9591, fl. 130, Idem. 
10 COELHO, Latino, História Política e Militar de Portugal, Tomo III, pp. 46-47. 
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manter um exército actualizado e capaz de se bater com os seus congéneres europeus. Como se 
não bastasse o desfasamento técnico e doutrinário, constatava-se, ainda, um abandono dos 
militares presentes nas fileiras, sendo vulgar as falhas no sistema de subsistência das praças e o 
pagamento dos respectivos soldos. Os trabalhos de reconstrução que se seguiram ao terramoto 
de 1755 só vieram agravar as precárias condições do Exército, relegado para uma baixíssima 
prioridade. 

Como se nada de nada existisse no vértice da hierarquia do Exército Português, ao 
iniciar-se a participação portuguesa na guerra, o governo de Lisboa solicita ao soberano 
britânico o envio de um mestre-de-campo-general, dois sargentos-mores-de-batalha e um 
quartel-mestre-general, destinados, naturalmente, ao comando superior do exército. Além 
destes elementos de comando, pedem-se, também, unidades de cavalaria e infantaria que 
possam servir de exemplo às tropas portuguesas, armamento, munições e equipamentos de 
toda a espécie. Na prática, todo este auxílio sugere que Portugal não passa de um protectorado 
britânico, para onde a corte de Londres acabaria por enviar o indispensável comandante militar, 
o conde de Lippe, o qual seria nomeado Marechal-General do Exército, por despacho real de 3 
de Julho de 1762. 

 

 
 
A acção de Lippe e dos seus colaboradores estrangeiros tem de considerar-se notável e 

foi executada combinando a firmeza com o bom senso proporcionado pela lucidez. Dessa 
determinante acção de reestruturação, chegaram-nos alguns significativos relatos que é 
pertinente recordar. O coronel Böhm, ajudante de Lippe, queixava-se da desordem e 
impreparação dos oficiais portugueses, tendo anotado no seu Diário que «a desordem, a 
confusão, a pouca disciplina nos regimentos, a ignorância, a preguiça e a má vontade dos oficiais 
do exército português não se pode compreender».11 Noutro registo, o mesmo oficial 
acrescenta: «Os senhores generais portugueses fazem sempre conselho com os Fidalgos que se 
encontram no mesmo corpo, e o sentimento destes vence sempre sobre o do general, que tem 
de tratar com muito respeito a alta nobreza, a qual não obedece senão quando julga 
conveniente.»12 

As resistências da oficialidade portuguesa ao aconselhamento técnico dos oficiais 
estrangeiros são assinaladas pelo próprio conde de Lippe, o qual dá a entender a pouca 
confiança na aceitação da orientação prestada pelos estrangeiros quando refere que «o amor-

                                                 
11 SALES, Ernesto, O conde de Lippe em Portugal, p. 52. 
12 Ibidem, p. 78. 
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próprio e a pouca afeição para com os estrangeiros prevalecem ordinariamente à consideração 
do bem do Estado».13 

De Londres, em carta datada de 21 de Outubro de 1762, o embaixador Melo e Castro 
relata para o conde de Oeiras os comentários que ali se fazem ao comportamento dos 
Portugueses em campanha, designadamente que contam «da nossa Nobreza acções que fazem 
horror, e dizem o lugar e o tempo onde elas se passaram». Depois, concluem que «se os 
Portugueses nem mostram que se querem defender, como há de a Grã-Bretanha empreendê-lo 
ela só?  [...] Nestas circunstâncias, que remédio, Senhor, senão fazer das fraquezas forças [...] 
para recuperar o crédito que nos é tão necessário com os nossos amigos».14 
 
 
As guerras da Revolução Francesa 

 
A Revolução Francesa, a proclamação da República e a execução dos monarcas franceses 

iriam gerar diversas coligações das casas reais europeias, com o objectivo de jugular o novo 
regime rebelde. Nesta óptica, o governo português decide participar, em aliança com a Espanha, 
na Campanha do Rossilhão, com uma divisão comandada pelo Marechal-de-Campo britânico 
John Forbes Skellater. Poderia ter sido uma oportunidade para a afirmação europeia de Portugal 
e do seu exército. Na realidade, as dificuldades sentidas durante esse empenhamento 
permitiram perceber a que ponto se degradara, em 30 anos, o exército que fora de Lippe. 
Permitiram, ainda, compreender a terrível ameaça que a França constituiria para Portugal, 
sobretudo depois da assinatura da Paz de Basileia (Julho de 1795), entre a França e a Espanha, e 
da posterior aliança entre os dois países, apontada à aniquilação da Grã-Bretanha e, portanto, à 
hostilização do seu aliado ibérico. 

Surgiram, então, propostas de reformas, destacando-se as que foram apresentadas pelo 
marquês de Alorna (Reflexões sobre o sistema económico do exército) e por Gomes Freire de 
Andrade (Ensaio sobre o método de organizar em Portugal o exército). Os conhecimentos e a 
visão revelados por estes dois ilustres oficiais poderiam representar a fronteira a partir da qual o 
Exército Português deixaria de necessitar de uma tutela estrangeira no plano dos 
conhecimentos militares. A verdade é que o advento das Invasões Francesas, a retirada da Corte 
para fora da Europa e a ordem para não resistir ao depauperado exército de Junot, vieram 
protelar esse tipo de “independência”, conduzindo, directamente, à prolongada tutela britânica, 
personificada nas figuras de Wellington, Beresford e uma infindável lista de oficiais de todas as 
patentes que ficaram nas fileiras até 1820. Verifica-se, então, pela mão de um poder externo, 
uma significativa europeização do exército, ao mesmo tempo que a resistência popular desvela 
uma notável adequação à actividade guerrilheira. 

A revolução de 1820, conduzida também contra a dominação britânica, poderia 
constituir, portanto, uma nova oportunidade para declarar a “independência” militar. Ainda não 
seria assim, no entanto. A subsequente perda do Brasil, forçando um retorno à Europa, vai ser 
seguida pela guerra civil pela disputa do trono, entre D. Pedro e D. Miguel. Uma vez mais, vai 
registar-se a vinda de oficiais estrangeiros para funções de topo na hierarquia militar dos dois 
partidos em confronto. Nesta ocasião, porém, parece difícil invocar a carência de 
conhecimentos militares, estando em campo uma grande quantidade de oficiais que tinham a 
experiência da Guerra Peninsular. Nos casos de Solignac e de Bourmont, pode ter-se verificado, 
num momento de impasse do Cerco do Porto, unicamente a expressão de uma fé nas virtudes 
ofensivas da escola militar napoleónica, uma espécie de “chicotada psicológica”, para utilizar 
uma sugestiva expressão da gíria futebolística nacional. A influência britânica, resultante da 

                                                 
13 SCHAUMBURG-LIPPE, conde de, Cartas do conde de Lippe para o marquês de Pombal, p. 266. 
14 Citado por COSTA, Fernando Dores, Guerra no tempo de Lippe e de Pombal, In Nova História Militar de 

Portugal, Vol. 2, p. 343. 
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ligação estabelecida durante a Guerra Peninsular, não lograra superar o fascínio doutrinário que 
se instalara nos espíritos dos mais altos responsáveis portugueses, como consequência do 
prestígio alcançado pelo exército napoleónico. 
 
 
Formação de oficiais e carreira militar 
 

Como quer que seja, a partir do final das Lutas Liberais, é aceitável sinalizar o fim da 
longa época de contratação de oficiais estrangeiros para a Marinha e Exército portugueses. Pela 
mão de homens como o marquês de Sá da Bandeira, triunfa a ideia de instruir os oficiais e de 
criar, para o efeito, sólidas estruturas académicas com vista à sua formação. Poucos anos 
volvidos, em 1849, assiste-se à fundação da Revista Militar, sinal evidente de que algo mudara 
no plano da cultura militar. Apesar de uma certa estabilidade política ter prevalecido durante a 
segunda metade do século XIX, essa mais-valia cultural não foi capaz de contrariar as políticas 
de depreciação do aparelho militar, resultantes das prioridades que lhe atribuíram os diversos 
governos. 

Na sequência das conclusões da Conferência de Berlim (1884-1885), surgiu uma nova 
necessidade de envolvimento militar além-mar, desta vez em África. Essa nova experiência 
africana, embora intensa e bem-sucedida, iria servir de pouco para o embate resultante da 
participação portuguesa na 1.ª Guerra Mundial. A preparação do Corpo Expedicionário 
Português (CEP) vai motivar o envio para Portugal de uma Missão Militar Britânica, chefiada 
pelo Major-General Nathaniel Walter Barnardiston, destinada a acompanhar e inspeccionar as 
tropas portuguesas a enviar para França. Após o seu desembarque em França, o CEP vai ficar na 
dependência do 1.º Exército britânico, sujeitando-se, uma vez mais, a um certo tipo de tutela 
militar. 
 

 
 

A neutralidade durante a 2.ª Guerra Mundial e a sustentação do regime político saído da 
revolta militar de 28 de Maio de 1926 provocam nova travagem na evolução das Forças 
Armadas, especialmente do ramo exército, demasiado orientado para a “ordem pública”. 
Terminada a guerra e concretizada a adesão à NATO, estabelecem-se compromissos que 
implicam um substancial movimento de modernização. No Exército, a activação do Campo 
Militar de Santa Margarida e o levantamento da Divisão Nun’Álvares constituem passos 
marcantes no sentido da sua europeização. 
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Todavia, não demorará muito tempo para que os aliados da NATO se apercebam das 
vulnerabilidades de umas Forças Armadas vocacionadas para a segurança interna e chefiadas 
por generais escolhidos pelo grau de fidelidade política ao regime. No relatório anual de 1953 
sobre o Exército português, da autoria do Tenente-Coronel Fraser, o panorama traçado era 
impressionante: 

 
A maior parte dos oficiais de patente mais elevada não possuem experiência de 

guerra recente e são demasiado velhos para serem eficientes no campo. Relutantemente 

aceitam novos métodos ou nova organização que não compreendam. O Governo aprovou 

legislação que permitia a promoção de jovens a posições elevadas, mas as promoções 

que foram efectuadas mais recentemente não dão qualquer indicação de que essa 

legislação esteja a ser posta em prática. Até ao momento em que a confiança política 

deixe de ser a principal qualificação para uma promoção a um posto elevado, é muito 

pouco provável que se observe qualquer tipo de melhoria nos comandos superiores [...] 

O jovem oficial português é capaz, entusiástico, conhece bem as suas armas e a 

teoria, talvez melhor que o oficial britânico, e é de excelente casta. 

A sua falta de experiência na condução táctica de campo, e consequentemente a 

falta de confiança, e o facto de que se sente inclinado para se apoiar particularmente na 

sua pretensa dignidade, pelo que está fora de questão envergar um fato-macaco e 

meter-se debaixo de um tanque em frente aos seus homens, são as suas principais 

fraquezas.  

A contínua inactividade táctica, anos desperdiçados no mesmo quartel ou a 

executar sempre o mesmo trabalho e o extraordinariamente lento índice promocional 

fazem-no perder o interesse na sua profissão até ao momento de se tornar no típico 

comandante de regimento português: senil e sem vida [...] 

Se existe uma escassez de dinheiro é bem provável que os Portugueses tenham, 

ao aceitar obrigações internacionais, aceite uma tarefa demasiado pesada, tarefa essa 

que não estão à altura de cumprir eficientemente. Poderiam poupar dinheiro se 

investissem de forma mais cuidadosa. O seu desejo de impressionar resultou em terem 

construído uma série de quartéis sumptuosos, com uma despesa de 360 libras por cada 

homem, e em terem desperdiçado muitas munições que deveriam ter sido empregues em 

exercícios de treino e não em dispendiosas demonstrações. Para além disso continuam a 

manter um grande número de cavalos em quase todas as escolas e unidades — o que 

aumenta consideravelmente as despesas. [...] 

Grande parte da responsabilidade por este estado de coisas cabe ao ministro da 

Defesa [Santos Costa], que insiste em tomar pessoalmente todas as decisões. [...] 

De momento o Exército português serve apenas para Serviço de Comunicações. 

Demorar-lhes-ia perto de um ano após o início da guerra a ficarem capazes de tomar um 

papel activo nas hostilidades e isto apenas se as formações fossem retiradas de Portugal 
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e treinadas intensivamente após o que deveriam ser inoculadas gradualmente no campo 

de batalha, sob supervisão e ordens dos Aliados.
15 

 
Este notável, quanto sombrio, retrato do Exército português do início dos anos 50 

comprova, entretanto, como a reforma de 1937, alterando estruturas, falhara rotundamente na 
imposição de um modelo de oficial primordialmente virado para o serviço de campanha. 

No entanto, importa reconhecer que a década de 1950 corresponde a um notável 
esforço de europeização do Exército Português, traduzido de forma marcante no incremento da 
capacidade organizativa e de planeamento. Integrados na estrutura militar da NATO, os oficiais 
generais e superiores acumulam um saber que os vai aproximando dos seus congéneres 
estrangeiros. E, ironia das ironias, é esse exército e são esses oficiais, significativamente 
europeizados (também poderíamos utilizar o termo “americanizados”), que, a partir de 1961, 
vão ser chamados a África para um extraordinário e prolongado esforço de guerra de mais de 13 
anos. De novo se trata de um tipo de guerra diferente do que vinha sendo o objectivo da 
modernização em curso, mas muito ao jeito das características tradicionais do povo português. 
A longa resistência ao desgaste de uma guerra revolucionária levou o Exército, de novo, para 
longe da modernização euro-americana iniciada a partir da adesão à NATO. 
 

 
 
Encerrado o ciclo do Império, o regresso em plenitude à Europa e à NATO realiza-se com 

rapidez e um sucesso notável. A geração mais nova vinda de África é objecto de uma reciclagem 
doutrinária que não tarda a dar frutos. A actual participação de forças do Exército Português em 
diversas missões da NATO, ONU e EU, tem-se concretizado com os mais rasgados elogios das 
autoridades internacionais. No plano da acção de comando, oficiais-generais portugueses 
assumem sem qualquer desprimor as mais altas funções nos organismos políticos e militares de 
que Portugal faz parte. 
 

    
 

Do que era negativamente habitual, em matéria militar, perdura a baixíssima prioridade 
que o Poder Político concede às Forças Armadas, o desprezo por um Conceito Estratégico que 

                                                 
15 GALLAGHER, Tom, Fernando dos Santos Costa, Guardião militar do Estado Novo 1944-1958, in O Estado 

Novo, das origens ao fim da autarcia, 1926-1959, Vol. I, pp. 209-210. 
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sirva de farol à política de defesa e uma imprensa opinativa geradora de inaceitáveis níveis de 
incompreensão. Mas o cenário da necessidade de generais estrangeiros parece afastado. 
Acostumado à ideia de recorrer à “ajuda externa” para aumentar a sua capacidade militar, 
Portugal recorre, agora, a técnicos estrangeiros16 para reduzir o financiamento que a sustenta, o 
que, convenhamos, no contexto histórico aqui apresentado, não deixa de ser sumamente 
inovador. 

 
 
Conclusões 
 
 A análise do percurso histórico-militar português, sobretudo a partir do final do século 
XV, obrigando a um forte empenhamento de forças fora da Europa, modificou substancialmente 
o tipo de exigências de natureza militar, colocando o acento tónico em operações de tipo 
anfíbio e na defesa de fortificações. Essa deseuropeização, só possível graças à prolongada paz 
proporcionada pelos laços familiares estabelecidos entre as duas cortes ibéricas, fez com que 
Portugal estivesse ausente da “revolução militar” que progredia na Europa. O regresso aos 
conflitos no Velho Continente, aquando da Guerra da Aclamação, expôs com toda a crueza a 
impreparação dos chefes, os defeitos decorrentes da sobrevalorização do seu estatuto de 
nobreza e a indisciplina que a todos os níveis imperava. Impôs-se o recurso a chefes militares 
estrangeiros e criou-se um precedente a que se não soube pôr fim. O estabelecimento de uma 
nova aliança com a Grã-Bretanha, em vez de ser vista como recurso de uma só ocasião, 
transformou-se no pretexto para um proverbial desleixo em matéria militar, desleixo esse que 
se entranhou no tecido social e político da nação, passando a fazer parte da maneira de ser 
portuguesa. Depois, enquanto houve Império, foi nele que se concentraram as prioridades 
políticas, ocasionalmente merecedoras de intervenções militares. A criação de escolas de 
formação de oficiais e o estabelecimento de uma carreira militar moderna constituíram os 
pontos de partida para uma parte da libertação da dependência militar do estrangeiro. Mas, 
mesmo assim, essa independência só logrou atingir a maturidade ao nível da acção de comando 
quando, sem mais compromissos ultramarinos, o Exército Português se pôde reconfigurar em 
moldes semelhantes aos dos seus congéneres europeus.   

 
David Martelo  
 
Comunicação apresentada ao XXI Colóquio de História Militar da Comissão Portuguesa de História Militar – 
Novembro de 2012 

                                                 
16 Aguiar-Branco diz que FMI está a assessorar para melhor gestão das Forças Armadas, Jornal de Negócios on-
line, 05-11-2012, http://www.jornaldenegocios.pt/home.php?template=SHOWNEWS_V2&id=588125  
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